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Estudo Técnico Preliminar 24/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 48340.000952/2023-01

2. Introdução

2.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP

2.1.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP (art. 11, IN nº 01/2019) constitui a primeira etapa do
planejamento técnico de uma contratação, planejamento preliminar, e desenvolvido essencialmente para assegurar
a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental. De modo a embasar o
termo de referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável, conforme
previsto na Lei nº 8.666/1993, art. 6º, inciso IX.

2.1.2. Durante o Estudo Técnico Preliminar, diversos aspectos devem ser levantados para que os gestores se
certifiquem de que existe uma necessidade de negócio claramente definida, há condições de atendê-la, os riscos de
atendê-la são gerenciáveis e os resultados pretendidos com a contratação valem o preço estimado inicialmente.

3. Das definições dos produtos e serviços

3.1. Lista de Autoridades Governamentais – LAG

3.1.1. O sistema LAG é uma plataforma de consulta web (https://lag.com.br), disponibilizada mediante formalização de
assinatura corporativa, que permite realizar diversas pesquisas na base de dados de autoridades governamentais nas 3 esferas de
poder: Executivo, Legislativo e Judiciário, além de Organismos Internacionais, Representações diplomáticas, Veículos de
Comunicação no DF, Conselhos Profissionais e Entidades de Classe.

3.3.2. Este sistema é um provedor online que dispõe de mais de 34 mil registros de contatos organizados e atualizados de
autoridades governamentais, que são atualizados periodicamente, a partir de pesquisas realizadas na imprensa oficial da União,
Estados e Municípios, dentre outras, mantendo sempre as informações com alto padrão de credibilidade.

3.3.3. Diante disso, a LAG atende as diversas necessidades de pesquisas de buscas por contatos demandadas pelo MME,
viabilizando a busca por nome da Autoridade, Cargo ou Órgão, com respectivos endereços, telefones, data de aniversário, e-mail,
e assessoria direta, e ainda, o sistema disponibiliza recursos avançados de buscas, agrupamentos e exportação de dados,
impressão de listagens e geração de etiquetas de endereçamento.

 

4. Descrição da necessidade

4.1. Necessidades de Negócio

4.1.1. A estrutura do Ministério foi regulamentada pelo decreto nº 5.267, de 9 de dezembro de 2004. As áreas de
negócio do MME no cumprimento de suas metas institucionais demandam soluções de tecnologia da informação
para a Coordenação de Tecnologia de Sistemas de Informação que proveem o suporte adequado das áreas de
negócio na consecução de suas atividades.

O Decreto Lei 200/1967 em seu Art. 10. Parágrafo 7º estabelece:

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente
descentralizada.
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§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação,
supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da
máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização
material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta,
mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente
desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução.

4.1.2. Além da necessidade da Administração Federal desincumbir-se das atividades de execução, a Instrução
Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de 2019, a fase de Planejamento da Contratação terá início com o
recebimento do Documento de Oficialização da Demanda -   pela Área estabelece para os servidores da Área de
Tecnologia da Informação papéis de gestão e fiscalização dos contratos de Soluções de Tecnologia da Informação
Referências: IN SGD/ME nº 01/2019 e IN SGD/ME nº 31/2021 e Portaria SGD/ME nº 5.651, de 28 de junho de 2022.

 

4.1.3. Quanto as competências  inerentes a Coordenação Geral de Inovação e Transformação - CGIT, a serem
formalizadas no novo Regimento Interno, já expressa no anterior Regimento Interno do Ministério de Minas e
Energia, que foi disciplinado pela Portaria Nº 108, de 14 de março de 2017, no seu art. 49 estabelece como
competência da Coordenação de Tecnologia de Sistemas de Informação:

Art. 49. À Coordenação de Tecnologia de Sistemas de Informação compete:

I - planejar, coordenar, orientar e supervisionar  o desenvolvimento das
atividades relacionadas com:

a) a modelagem de dados dos sistemas de informações, visando à
integração,  compatibilização dos dados e manutenção do modelo de dados
corporativo; e

b) a especificação de recursos, implementação, disseminação e incentivo ao uso de
soluções de tecnologia da informação;

  proporcionar aos órgãos do Ministério meios e recursos para a utilizaçãoII  -
de sistemas de informação que facilitem a otimização de processos de trabalho, bem
como o acesso às bases de dados disponíveis;

 atuar na implementação da política de segurança das informações, em projetos deIII -
desenvolvimento de sistemas, soluções    e de integração de dados, sistemasweb
e informações;

 manter documentação dos sistemas e estabelecer padrões de documentação e deIV -
aceitação de sistemas desenvolvidos por terceiros;

  auditar os sistemas e aplicativos em operação, bem como participarV  -
do desenvolvimento deles, com vistas ao cumprimento dos padrões de segurança e funcionalidade;

  elaborar  o plano de ação e a proposta orçamentária anual dos recursosVI  -
de tecnologia da informação, na área da unidade organizacional;

 gerenciar a manutenção do acervo de “software” e banco de dados; eVII -
  acompanhar e supervisionar a execução de contratos  de prestação deVIII  -

serviço pertinentes às competências da unidade organizacional.

4.2. Necessidades Tecnológicas

4.2.1. Para cumprir suas obrigaçõe s institucionais a CGIT tem recorrido a execução indireta, por meio da celebração
de Contratos de prestação de serviços.

4.2.2. Ocorre que, em 29 de junho de 2023 ocorreu o encerramento da vigência da Dispensa de Licitação nº 08
/2021-MME, processo 48340.001772/2021-77, conforme os prazos estabelecidos nos instrumentos legais vigentes. 
O que requer nova contratação dos serviços já realizados no MME, por meio de novo processo licitatório, em que se 
pretende com esta contratação prover os serviços de acesso corporativo à Lista de Autoridades Governamentais – 
LAG, contendo base de dados atualizada das informações de contatos das Autoridades Governamentais dos 
poderes executivo, legislativo e judiciário, disponibilizada via internet, mediante formalização da assinatura anual 
para o Ministério de Minas e Energia – MME.
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. Na vigência do serviço observou-se a utilização frequente dessa Lista com o objetivo de buscas de contatos.4.2.3
Registra-se que as secretárias do Ministro e do Chefe de Gabinete utilizam regularmente o Sistema LAG para essas
consultas.

4.2.5. Portanto, demonstra-se, a viabilidade da contratação de serviços à Lista de Autoridades Governamentais
contendo base de dados atualizada.

4.3. Especificações das necessidades tecnológicas e negocial

4.3.1. A contratação pretende dar continuidade no Ministério de Minas e Energia (MME) ao acesso atualizado à Lista
de Autoridades Governamentais dos poderes executivo, legislativo e judiciário.

4.3.2. Os serviços contratados devem ser estar disponíveis on-line, via internet para o MME, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 7 (sete) dias por semana.

4.3.3. Os serviços devem possuir suporte necessário para dirimir eventuais dúvidas sobre a ferramenta, formas de 
utilização, sobre dados e informações disponibilizadas, sobre as estruturas governamentais, para requerer 
manutenção do serviço e o suporte técnico para o pleno funcionamento da ferramenta.

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação Geral de Inovação e Transformação LUIZ ALEXANDRE RODRIGUES SILVA

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

6.1. Requisitos de Capacitação

5.1.1. O objeto da presente consiste em serviços de acesso atualizado  à Lista de Autoridades
Governamentais dos poderes executivo, legislativo e judiciário, não sendo necessária para sua
implementação qualquer capacitação de servidores do MME.

6.2. Requisitos Legais

6.2.1. Aplicação da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

6.2.2. Aplicação do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010 - Regulamenta a contratação de bens e
serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da
União.

6.2.3. Aplicação do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010 - Dispõe sobre a vedação do nepotismo no
âmbito da administração pública federal.

6.2.4. Aplicação da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD).

6.2.5. Aplicação do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 - Dispõe sobre a execução indireta,
mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.

6.2.6. Aplicação da Normativa n° 1, de 4 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da
Economia (IN SGD/ME nº 1/2019) – Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da
Informação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de
Tecnologia da Informação – SISP do Poder Executivo Federal.
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6.2.7. Aplicação subsidiária da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 – Dispõe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da
Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional.

6.2.8. Aplicação da Instrução Normativa nº 31, de 23 de março de 2021, que altera a Instrução Normativa nº
1, de 4 de abril de 2019, que dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da
Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal.

6.2.9. Aplicação da Normativa nº 47, de 09 de junho de 2022, que altera a Instrução Normativa SGD/ME nº
1, de 4 de abril de 2019, que dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da
Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos
Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal.
 

6.3. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

6.3.1. Visando privilegiar a ética no serviço público e o princípio constitucional da impessoalidade, deve-se
observar rigorosamente o disposto no Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, bem como o estabelecido no
art. 5º, III da IN SGD/ME nº 1/2019.

 6.4. Requisitos de Implantação

6.4.1. A contratada encaminhará, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, ao assinante (contratante) os
códigos de assinatura e as senhas privativas que constituem a identificação individualizada de conexão à
plataforma.

6.5. Requisitos de Vigência

6.5.1. O prazo de vigência do contrato deverá ser de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses.

6.5. Garantia dos produtos e serviços:

6.5.1. O prazo de garantia dos serviços entregues acontecerá enquanto durar o presente contrato.

6.6. Requisitos de Continuidade do Serviço

6.6.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à
área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

6.6.2. Os serviços objeto da presente iniciativa tem o intuito de dar apoio às atividades indispensáveis ao
funcionamento do MME. A natureza desses serviços vem a ser contínua, uma vez que sua eventual
interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração.

6.6.3. Assim, a presente contratação deverá ser executada sem descontinuidade, posto que sua
interrupção ensejaria potenciais prejuízos ou transtornos à instituição. Por tais motivos se prolongam no
tempo, caracterizando-se pela prática de atividades periódicas em períodos de médio e longo prazos. Trata-
se portanto de serviços a serem prestados de maneira ininterrupta e padronizada ao longo do tempo.

6.7. Requisitos Temporais

6.7.1. Considerando o encerramento da vigência da Dispensa de Licitação nº 08/2021-MME em junho de
2023, processo 48340.001772/2021-77, , os serviços objeto da não havendo a possibilidade de prorrogação
presente contratação deverão estar disponíveis o  mais breve possível após esse encerramento,
considerando os trâmites processuais necessários.
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7. Levantamento de Mercado

7.1. Análise de Soluções

7.1.1. Conforme preconiza a IN SGD/ME nº 1/2019 em seu art. 11º, inciso “II”, é necessário a realização de
análise das soluções disponíveis no mercado, com capacidade para atender a demanda de serviços técnicos
especializados na área de Tecnologia da Informação.

7.1.2. O levantamento das alternativas de soluções para a contratação pretendida se baseia em dois pontos:
forma de contratação e o modelo de prestação dos serviços.

7.1.3. Em relação à forma de contratação identificou-se uma única alternativa: inexigibilidade conforme
Anexo do Decreto Nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, que atualiza a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, Art. 75, caput, inciso II

7.1.3.1. O fornecimento é de natureza exclusiva conforme o Anexo IX deste ETP.

7.1.4. Em relação ao modelo de prestação de serviços, segue a única solução de TIC identificadas para o
atendimento da necessidade identificada:

   Contratação para a disponibilização de acesso corporativo à Lista de AutoridadesSolução 1:
Governamentais – LAG, contendo base de dados atualizada das informações de contatos das
Autoridades Governamentais dos poderes executivo, legislativo e judiciário, disponibilizada via
internet, mediante formalização da assinatura. 

7.1.5. A seguir é apresentadas a avaliação da equipe de planejamento, para cada uma das soluções
identificadas:

7.1.5.1. Solução 1:  Utilização exclusiva de servidores da STI/CGIT para execução dos serviços de
desenvolvimento e manutenção de software.

7.1.5.1.1. Essa solução trata da continuidade da solução de acesso à Lista de Autoridades
Governamentais – LAG, contendo base de dados atualizada das informações de contatos das
Autoridades Governamentais dos poderes executivo, legislativo e judiciário. Esta equipe de
contratação verificou que o serviço atende em sua plenitude as necessidades do negócio,
dispondo de informações de contatos atualizadas das três esferas do poder público.

 

 

8. Descrição da solução como um todo

8.1. Referencial Normativo

8.1.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022.

8.1.2. O sistema LAG é uma plataforma de consulta web (https://lag.com.br), disponibilizada mediante formalização
de assinatura corporativa, que permite realizar diversas pesquisas na base de dados de autoridades
governamentais nas 3 esferas de poder: Executivo, Legislativo e Judiciário, além de Organismos Internacionais,
Representações diplomáticas, Veículos de Comunicação no DF, Conselhos Profissionais e Entidades de Classe.

8.1.3. A LAG é um provedor online que dispõe de mais de 34 mil registros de contatos organizados e atualizados de
autoridades governamentais, que são atualizados periodicamente, a partir de pesquisas realizadas na imprensa
oficial da União, Estados e Municípios, dentre outras, mantendo sempre as informações com alto padrão de
credibilidade.

8.1.4. Diante disso, a LAG atende as diversas necessidades de pesquisas de buscas por contatos demandadas pelo
MME, viabilizando a busca por nome da Autoridade, Cargo ou Órgão, com respectivos endereços, telefones, data de
aniversário, e-mail, e assessoria direta, e ainda, o sistema disponibiliza recursos avançados de buscas,
agrupamentos e exportação de dados, impressão de listagens e geração de etiquetas de endereçamento.
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8.1.5. Da Solução.

8.1.5.1. O sistema deve permitir consulta e gerenciamento dos contatos com as Autoridades do poder público 
brasileiro e possuir registros do 1° ao 3° escalão dos seguintes órgãos: 

Governo Federal;
Presidência da República;
Ministérios, Secretarias e Órgãos Vinculados;
Legislativo;
Câmara dos Deputados;
Deputados Federais;
Mesa Diretora;
Líderes de Partidos Políticos;
Comissões Órgãos (Diretoria);
Senado Federal;
Senadores;
Mesa Diretora;
Líderes de Partidos Políticos;
Comissões Órgãos (Diretoria);
Judiciário;
Tribunais Superiores;
Ministros;
Tribunais Regionais;
Ministério Público;
Governos Estaduais;
Governadores;
Vice-Governadores;
Secretários de Estado;
Representantes Estaduais;
Assembleias Legislativas;
Mesa Diretora;
Deputados Estaduais;
Prefeituras Prefeitos das Capitais; Câmaras Municipais (das capitais);
Presidente Organismos Internacionais e Representações Diplomáticas estrangeiras no Brasil; Conselhos 
Federais e Entidades de Classe; Veículos de comunicação, Imprensa em Brasília; dentre outros.

8.1.5.2. O sistema deve disponibilizar os dados do Titular/nome da Autoridade, órgão, cargo, partido político,
endereço, telefone, fax, e-mail, data de aniversário e assessoria direta (secretárias); e deve prover recursos
avançados de busca, agrupamento e exportação de dados, impressão de listagens e geração de etiquetas de
endereçamento.

8.1.5.3. O sistema deve possuir os seguintes requisitos e funcionalidades:

Ser totalmente on-line, sem instalação; recursos do software;
Possuir mecanismos de busca avançada e rápida, com recursos de filtros;
Possui atualização periódica das informações das autoridades;
Permitir criar relatórios, lista e etiquetas;
Permitir criar listas personalizadas;
Índice esperado de dados válidos superior a 90% (noventa por cento).

8.1.5.4. O serviço inclui o SUPORTE necessário para dirimir eventuais dúvidas sobre a ferramenta, formas de
utilização, sobre dados e informações disponibilizadas, sobre as estruturas governamentais, para requerer
manutenção do serviço e o suporte técnico para o pleno funcionamento da ferramenta, para enviar sugestões ou
reclamações pelo telefone nº (61) 3257-4481, fornecido pela empresa a ser contratada, com atendimento em horário
comercial.

8.1.5.5. O SERVIÇO estará disponível ao assinante (contratante) 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, podendo haver interrupções de natureza técnica-operacional, mediante informação prévia à assinante
(contratante).

8.1.5.6. Após a efetiva contratação, para acesso da LAG, a contratada encaminhará, no prazo máximo de 5(cinco)
dias úteis, ao assinante (contratante) os códigos de assinatura e as senhas privativas que constituem a identificação
individualizada de conexão à plataforma.
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8.1.5.7. O código e a senha são intransferíveis e não podem ser cedidos ou transferidos, ainda que temporariamente.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1. Estimativa da Demanda - Quantidade de Bens e Serviços

9.1.1. Nessa estimativa busca-se definir o quantitativo licenças necessárias para acesso à  Lista de
Autoridades Governamentais - LAG

ID Descrição do bem ou serviço Quantidade Métrica ou unidade Período

1
Assinatura da Lista de Autoridades 

Governamentais - LAG
1- Uma assinatura
(3 (três) licenças)

Código/senha acesso 24 meses

 

 

10. Estimativa do Valor da Contratação

10.1. Estimativas de Custos Total da Contratação

10.1.1. Fundamentado pela proposta comercial da empresa empresa APOIO PRODUÇÕES E TELEMARKETING –
CNPJ nº 04.214.501/0001-21, proprietária da solução, com sede em Brasília – DF.

10.1.2. A LAG - Lista de Autoridades Governamentais é ofertada em uma assinatura corporativa, a ser paga em uma
única parcela, no valor total anual de  para o período de 24 (vinteR$ 3.680,00 (três mil seiscentos e oitenta reais),
e quatro) meses, permitindo seu acesso ao banco de dados em todos os computadores do MME, mediante
utilização da intranet pelo IP (Internet Protocol).

10.1.3. O valor estimado corresponde a prática de mercado observada nos Anexos de II a VIII deste ETP.

 

 

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

11.1 Da Justificativa

11.1.1. Com base no exposto, o objeto, no que se refere ao acesso à Lista de Autoridades Governamentais – LAG
não será parcelado em licitações individuais distintas, conforme previsto no Art. 40, § 3o da lei no 14.133/2021.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

12.1.    Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta
demanda.
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13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

13.1. Alinhamento Estratégico da Contratação

13.1.1. Para demonstrar o alinhamento estratégico dessa contratação foram enumerados os itens
relacionados aos seguintes instrumentos de planejamento:

Estratégia de Governança Digital - EGD;
Plano Estratégico do MME;
Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC;
Programa Anual de Contratações - PAC;

13.2. Alinhamento a Estratégia de Governança Digital - EGD

13.2.1. A Estratégia de Governança Digital [EGD, 2020] para os anos de 2020 a 2022, publicada pelo
DECRETO Nº 10.332, DE 28 DE ABRIL DE 2020, é o instrumento de gestão do SISP, cujo propósito é
orientar e integrar as iniciativas relativas a governança digital na administração direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivo Federal, contribuindo para aumentar a efetividade da geração de benefícios
para a sociedade brasileira por meio da expansão do acesso às informações governamentais, da melhoria
dos serviços públicos digitais e da ampliação da participação social.

13.2.2. A EGD está organizada em princípios, objetivos e iniciativas que nortearão a transformação do
governo por meio do uso de tecnologias digitais, com a promoção da efetividade das políticas e da qualidade
dos serviços públicos.

13.2.3. Entre os itens da EGD alinhados a atuação da Coordenação Geral de Tecnologia da MME, estão:

Estratégia de Governança Digital - EGD

Objetivo Iniciativa

Objetivo 1 - Oferta de serviços públicos digitais

 

Iniciativa 1.1. Transformar todas as etapas e os
serviços públicos digitalizáveis, até 2022

 

13.3. Alinhamento ao Plano Estratégico do MME

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS PEI 2017-2021

ID Objetivos Estratégicos

1 Promover o uso eficaz e eficiente das Aplicações e Soluções de TI

2 Utilizar racional e eficientemente os recursos orçamentários

 

13.4. Alinhamento ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC

ALINHAMENTO AO PDTIC 2016-2019 em atualização

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

1
Executar o Plano de Contratação de
Tecnologia da Informação e Comunicação

1
Monitorar Plano de Contratação de Tecnologia 
da Informação e Comunicação



UASG 320004 Estudo Técnico Preliminar 24/2023

9 de 11

2
Efetuar prospecção e análise de novas 
tecnologias

2 Aumentar a implantação de novas tecnologias

3
Investir em Soluções Tecnológicas para 
Garantir Disponibilidade

3 Garantir Disponibilidade das Aplicações de TI

4
Realizar Atualização das Aplicações e 
Soluções de TI

4
Manter Atualizadas as Aplicações e Soluções de 
TI

 

13.5. Alinhamento ao Plano Anual de Contratações - PAC

Item Descrição

71/2022 Contratação de Licença de Software LAG

14. Análise Comparativa de Custos (TCO)

14.1. Referencial Normativo:

14.1.1. Inciso III, art. 11 da Instrução Normativa 01 de 04 abril de 2019/ASSES/SGD/ME)

14.2. Comparação de Custos - TCO

14.2.1. A solução de serviço de acesso à Lista de Autoridades Governamentais - LAG selecionada, possui o valor
total de R$ 3.680,00 ( três mil seiscentos e oitenta reais ) para 3 licenças pelo período de 24 meses. O custo ao mês
de R$ 153,54 9 cento e cinquenta e três Reais e cinquista e quatro centavos). Esse número de licença se mostrou
suficiente para utilização no MME. A alternativa de licenças ilimitadas por 12 meses ao valor de R$ 7.800,00 Reais
(sete mil e oitocentos Reais) apresenta um maior valor financeiro além de administrativo por necessitar de maior
demanda para nova aquisição ou renovação.

15. Modelo de Execução do Objeto

15.1. Solicitação, execução e acompanhamento de serviços:

15.1.1. A empresa contratada deverá designar preposto para representá-la junto ao MME durante a
execução do serviço. Este preposto não poderá ser um dos profissionais requisitados.

15.1.2. O SERVIÇO estará disponível ao assinante (contratante) 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, podendo haver interrupções de natureza técnica-operacional, mediante informação prévia
à assinante (contratante).
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15.1.3. Após a efetiva contratação, para acesso da LAG, a contratada encaminhará, no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, ao assinante (contratante) os códigos de assinatura e as senhas privativas que constituem
a identificação individualizada de conexão à plataforma.

15.1.4.  O código e a senha são intransferíveis e não podem ser cedidos ou transferidos, ainda que
temporariamente.

15.3. Segurança da informação

15.3.1. A CONTRATADA deverá submeter-se à Política de Segurança da Informação e Comunicações e
demais normas de segurança vigentes na CONTRATANTE quanto ao acesso ao serviço.

15.3.3. A Contratada não poderá efetuar, sob qualquer pretexto, a transferência de qualquer
responsabilidade que lhe compete para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros e
outros, sem a anuência expressa do MME.

15.3.4. A Contratada deverá, ainda executar todos os testes de segurança necessários e definidos conforme
as boas práticas.

 

 

16. Resultados Pretendidos

17.1. Nessa nova contratação busca-se aliar os princípios da eficácia, eficiência e
economicidade, distribuídos da seguinte forma

17.1.1. Em termos de eficácia, destacam-se:

Disponibilidade do sistema a partir do MME;
Atender às especificidades negociais do Gabinete do Ministro do MME;
Atendimento as ações do PDTIC, conforme definido no item de alinhamento estratégico;
Atendimento do Plano de Transformação Digital, permitindo a otimização dos  processos e competências
para melhorar a maneira de conduzir os negócios.

17.1.2. Em termos de eficiência:

Maior celeridade na execução do acesso a informações no MME;
Qualidade dos serviços prestados, em virtude da qualidade da informação disponibilizada;
Maior produtividade, reduzindo os prazos no cumprimento das metas estabelecidas.

17.1.3. Em termos de economicidade:

Maior economicidade com o dimensionamento adequado das licenças de acesso ao serviço.

17. Providências a serem Adotadas

18.1. Não há necessidade de adequação do ambiente do CONTRATANTE para viabilizar a 
execução contratual

18. Possíveis Impactos Ambientais

19.1. Não se aplica a esta contratação
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19. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

19.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe declara viável a esta contratação nos termos da Lei Nº 14.133, DE 1º de abril de 2021

20. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

CARLOS GOMES ARAUJO
Analista de Tecnologia

 Assinou eletronicamente em 19/09/2023 às 11:04:47.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 247/2022

1. Informações Básicas

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação - CGTI 30/06/2023 00:00 320004 WAGNER COELHO SABINO

Descrição sucinta do objeto

Contratação de Licença de Software: Lista de Autoridades Governamentais - 24 meses

2. Justificativa de necessidade

O sistema LAG é uma plataforma de consulta web (https://lag.com.br), disponibilizada mediante contratação da assinatura corporativa anual, que 
permite realizar diversas pesquisas na base de dados de autoridades governamentais nas 3 esferas de poder: Executivo, Legislativo e Judiciário, além 
de Organismos Internacionais, Embaixadas, Veículos de Comunicação, CNBB, Conselhos Federais e Entidades de Classe.

O sistema possui mais de 34.000 registros que são atualizados diariamente, ou periodicamente, mantendo sempre as informações com alto padrão de 
credibilidade.
Dessa forma, a contratação atenderá às diversas necessidades de pesquisas de buscas por contatos demandadas pelos diversos setores do MME.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO E CONTRATOS 

DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA
LICENCIAMENTO DE DIREITOS PERMANENTES 
DE USO DE SOFTWAREPARA SERVIDOR

1,00 3.680,00 3.680,00

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

Despacho: Encaminhe-se este DFD à CLC para providencias a seu cargo.

 

 

WAGNER COELHO SABINO
Coordenador-Geral de Tecnologia da Informação

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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%UDVìOLD�')� �� GH $EULO GH �����

$WHQFLRVDPHQWH�

9DOÜULD )DULDV 0RUDLV
'LUHWRUD GD $SRLR 3URGX×ĄHV H 7HOHPDUNHWLQJ

$SRLR 3URGX×ĄHV H 7HOHPDUNHWLQJ /WGD
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&OLHQWH� 0LQLVWÜULR GH 0LQDV H (QHUJLD

'DWD� �� GH $EULO GH ����

3UH]DGR 6U� $OH[DQGUH�

$ /LVWD GH $XWRULGDGHV *RYHUQDPHQWDLV � /$* Ü R ěQLFR SURYHGRU RQ�OLQH GR %UDVLO TXH GLVSĄH
GH PDLV GH �� PLO FRQWDWRV RUJDQL]DGRV H DWXDOL]DGRV GH DXWRULGDGHV JRYHUQDPHQWDLV GRV
SRGHUHV H[HFXWLYR� OHJLVODWLYR H MXGLFLÈULR�

'LVSRQìYHO QD ,QWHUQHW Ü DWXDOL]DGD GLDULDPHQWH DFRPSDQKDQGR DV SXEOLFD×ĄHV GR 'LÈULR 2ıFLDO
GD 8QLÊR �'28�� 'LÈULR 2ıFLDO GR 'LVWULWR )HGHUDO� MRUQDLV H SHULĂGLFRV�

�� %HQHIìFLRV

ƒ 2V UHJLVWURV FREUHP GR �Ɠ DR �Ɠ HVFDOÊR GR *RYHUQR )HGHUDO � 3RGHUHV ([HFXWLYR�
/HJLVODWLYR H -XGLFLÈULR� *RYHUQRV (VWDGXDLV� 3UHIHLWXUDV H 6HFUHWDULDV 0XQLFLSDLV GDV
&DSLWDLV� 2UJDQLVPRV ,QWHUQDFLRQDLV� 5HSUHVHQWD×ĄHV 'LSORPÈWLFDV� (QWLGDGHV GH
&ODVVH� &RQVHOKRV 3URıVVLRQDLV� XQLGDGHV GH FRPSUDV H FRQWUDWD×ĄHV GR VHUYL×R
SěEOLFR H YHìFXORV GH FRPXQLFD×ÊR QR 'LVWULWR )HGHUDO�

ƒ 2V GDGRV LQFOXHP� WLWXODU� FDUJR� HQGHUH×R� WHOHIRQH� ID[� H�PDLO� GDWD GH DQLYHUVÈULR H
DVVHVVRULD GLUHWD �VHFUHWÈULDV��

ƒ 2 VLVWHPD GLVSRQLELOL]D UHFXUVRV DYDQ×DGRV GH EXVFD� DJUXSDPHQWR H H[SRUWD×ÊR GH
GDGRV� LPSUHVVÊR GH OLVWDJHQV H JHUD×ÊR GH HWLTXHWDV GH HQGHUH×DPHQWR�

ƒ 2 EDQFR GH GDGRV Ü DWXDOL]DGR SHULRGLFDPHQWH SHOD &HQWUDO GH 7HOHPDUNHWLQJ GD
$SRLR 3URGX×ĄHV H FRQIRUPH SXEOLFD×ĄHV GR 'LÈULR 2ıFLDO GD 8QLÊR �'28� H 'LÈULR
2ıFLDO GR 'LVWULWR )HGHUDO�

ƒ $ $SRLR 3URGX×ĄHV H 7HOHPDUNHWLQJ RIHUHFH R VXSRUWH QHFHVVÈULR SDUD GLULPLU
HYHQWXDLV GěYLGDV VREUH R SURGXWR H VXD IRUPD GH XWLOL]D×ÊR�

ƒ (P FDVR GH LGHQWLıFD×ÊR GH GDGRV LQFRUUHWRV� YHULıFDGRV SRU PHLR GH ŗUHWRUQRŘ GH
H�PDLOV H FRUUHVSRQGÝQFLDV� HP TXDQWLGDGH VXSHULRU D ��� �GH] SRU FHQWR� GRV
HQYLDGRV� D $SRLR IDUÈ D UHSRVL×ÊR GRV UHJLVWURV DR FOLHQWH�

�� 'DGRV 'LVSRQìYHLV SDUD FRQVXOWD

ƒ %XVFDV DYDQ×DGDV SRU QRPH� ĂUJÊR� FDUJR� SDUWLGR SROìWLFR� HQWUH RXWURV�

$SRLR 3URGX×ĄHV H 7HOHPDUNHWLQJ /WGD
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ƒ ,PSUHVVÊR GH HWLTXHWDV H UHODWĂULRV�
ƒ ([SRUWDU UHJLVWURV SDUD ([FHO�
ƒ ,QIRUPD×ÊR GH H�PDLO�
ƒ 'DWD GH DQLYHUVÈULR�
ƒ 1RPH GDV VHFUHWÈULDV GDV DXWRULGDGHV� H
ƒ 3RVVLELOLGDGH GH DUPD]HQDU FRQVXOWDV GH JUXSRV GH LQWHUORFXWRUHV�

�� 3UH×R

3ODQR 1ų� GH /LFHQ×DV 9DORU (VSHFLDO

� DQRV � OLFHQ×DV 5� ��������

�� )RUPD GH 3DJDPHQWR

2 SDJDPHQWR VHUÈ UHDOL]DGR HP XPD ěQLFD SDUFHOD RX D QHJRFLDU�

�� 'DGRV %DQFÈULRV

%DQFR ,WDě � ���
$JÝQFLD� ������
&RQWD &RUUHQWH� ��������

�� 9DOLGDGH GD 3URSRVWD

(VWD 3URSRVWD &RPHUFLDO WHP YDOLGDGH GH �� �WULQWD� GLDV D FRQWDU GD SUHVHQWH GDWD�

%UDVìOLD�')� �� GH $EULO GH �����

$WHQFLRVDPHQWH�

9DOÜULD )DULDV 0RUDLV
'LUHWRUD GD $SRLR 3URGX×ĄHV H 7HOHPDUNHWLQJ

$SRLR 3URGX×ĄHV H 7HOHPDUNHWLQJ /WGD
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